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1. Introdução 

O presente manual pretende esclarecer algumas questões suscitadas pela interpretação do Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos (doravante “EOF”) e 

possibilitar uma melhor atuação interorgânica dentro da Ordem dos Farmacêuticos.  

Em concreto, o presente documento visa: 

• Esclarecer a divisão de competências entre alguns dos diferentes órgãos executivos da Ordem dos Farmacêuticos. 

• Esclarecer quais são as delegações de competências admissíveis. 

• Esclarecer quais são as competências conjuntas entre a Direção Nacional e as Direções Regionais, e 

• Como é que tais competências se aplicam a alguns casos concretos, como, por exemplo, recursos humanos e contratação de bens e serviços. 

Os órgãos da Ordem dos Farmacêuticos podem ser divididos entre órgãos de âmbito nacional e órgãos de âmbito regional. São eles: 

Âmbito Nacional Âmbito Regional 

Assembleia Geral Assembleia Regional 

Direção Nacional Direção Regional 

Bastonário Conselho Jurisdicional Regional 

Conselho Jurisdicional Nacional Conselho Fiscal Regional 

Conselho Fiscal Nacional Plenário Regional 

Conselho de Supervisão Delegado Regional 
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Âmbito Nacional Âmbito Regional 

Provedor dos Destinatários dos Serviços - 

Conselhos dos Colégios de Especialidade - 

2. Organograma territorial 

O organograma dos órgãos da Ordem dos Farmacêuticos configura-se da seguinte forma:  

Sede Secções Delegações Regionais 

Lisboa 

Norte 

Braga 

Bragança 

Porto 

Viana do Castelo 

Vila Real 

Centro 

Aveiro 

Castelo Branco 

Coimbra 

Guarda 
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Leiria 

Viseu 

Sul e Regiões Autónomas 

Beja 

Évora 

Faro 

Lisboa 

Portalegre 

Santarém 

Setúbal 

RA Açores 

RA Madeira 

Para efeitos do presente manual, consideraremos apenas os órgãos enunciados no artigo 15.º, n.º 4, do EOF, por ele qualificados como órgãos executivos, 

e as questões a estes associados.  

Aos órgãos executivos compete, essencialmente, a direção e gestão administrativa e financeira da Ordem dos Farmacêuticos, bem como a representação 

externa dos seus interesses. São eles:  

• A Direção Nacional; 

• O Bastonário; 

• As Direções Regionais; 
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• O Delegado Regional. 

3. Eleição e composição 

A eleição e composição dos referidos órgãos estrutura-se da seguinte forma:  

Órgão Eleição e Composição 

Direção Nacional 

1 (um) Presidente – que é o Bastonário da Ordem dos Farmacêuticos; 

6 (seis) Vogais: 

• 3 (três) deles são os Presidentes das Secções Reginais (1. Norte, 2. Centro, 3. Sul e RA1); 

• Os demais 3 (três) são eleitos por sufrágio universal e direto, secreto e periódico; 

Estes 7 (sete) membros da Direção Nacional deverão ainda eleger, de entre si:  

• 1 (um) Vice-Presidente 

• 1 (um) Secretário 

• 1 (um) Tesoureiro 

A Direção Nacional deve ainda integrar um conselho executivo composto por 3 (três) dos seus membros para assistência ao Bastonário 

da Direção Nacional em casos de manifesta urgência e gravidade. 

Bastonário 
O Bastonário é eleito por sufrágio universal, direto, secreto e periódico, de entre os farmacêuticos com um tempo mínimo de exercício 

da profissão de 10 (dez) anos à data da realização das eleições. 

Direções Regionais 

Existe uma Direção Regional por cada Secção Regional (1. Norte, 2. Centro, 3. Sul e RA).  

A Direção Regional é constituída por: 

 
1 RA: Regiões Autónomas (Açores e Madeira). 
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• 1 (um) Presidente 

• Vogais – no mínimo 2 (dois) e no máximo 4 (quatro). 

Todos eles eleitos pela Assembleia Regional de cada Secção.  

Delegado Regional 

O Delegado Regional é eleito por sufrágio universal, direto, secreto e periódico dos membros inscritos na respetiva delegação regional. 

Poderão eleger e ser eleitos para o cargo os farmacêuticos que residam ou exerçam a sua profissão na região autónoma a que a eleição 

respeita. 

4. Natureza jurídica 

Segundo o disposto no artigo 4.º, n.º 1, da Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime jurídico de criação, organização e funcionamento 

das associações públicas profissionais (“Lei n.º 2/2013”), e no artigo 1.º, n.º 3 do EOF, a Ordem dos Farmacêuticos, enquanto Associação Pública 

Profissional, é considerada, à luz do Ordenamento Jurídico Português, uma pessoa coletiva de Direito Público.  

Como tal, a Ordem dos Farmacêuticos está adstrita, no que toca ao desempenho das suas atribuições, a um princípio de legalidade administrativa. Quer 

isto dizer que todas as matérias não reguladas pelas nas leis referidas no parágrafo anterior devem ser governadas pelo disposto no Código do Procedimento 

Administrativo (“CPA”) e por outras leis transversalmente aplicáveis à Administração Pública. 

Assim, de forma diversa daquilo que é o regime homólogo de Direito Privado, às pessoas coletivas de Direito Público apenas lhes é permitido atuar de 

acordo com uma norma habilitante. Ou seja, a entidade de Direito Público poderá apenas realizar os atos e condutas para as quais a lei lhe atribua a 

respetiva habilitação. Já as entidades reguladas pelo Direito Privado não necessitam de norma habilitante para que lhes seja reconhecida competência 

para a prática de certos atos. É, apenas, necessário que inexista qualquer proibição nesse sentido.  

Antes de partimos para uma análise detalhada daquilo que são as competências de cada órgão da Ordem dos Farmacêuticos, há que notar quais as 

atribuições que, de uma forma geral, deverão ocupar e pautar a atividade da Ordem dos Farmacêuticos enquanto Associação Pública Profissional. Desta 

forma, e de acordo com o disposto no artigo 3.º do EOF, são atribuições da Ordem dos Farmacêuticos: 

• Defender os interesses gerais das pessoas, particularmente os interesses dos destinatários dos serviços prestados pelos farmacêuticos; 

• Em cooperação com o Estado e a sociedade civil, contribuir para a definição e execução da política de saúde nacional; 



Manual de Competências dos Órgãos Executivos da Ordem dos Farmacêuticos 

  

6 

 

• Defender a dignidade da profissão farmacêutica;  

• Representar, fomentar e defender os interesses e as boas práticas da profissão farmacêutica;  

• Regular o acesso à profissão, nomeadamente, pelo reconhecimento das qualificações profissionais dos candidatos; 

• Regular o exercício da profissão em matéria deontológica. 

Tais atribuições deverão ser prosseguidas pela Ordem dos Farmacêuticos mediante a sua atuação nos meios sociais, científicos, culturais, deontológicos e 

económicos, parte da atividade farmacêutica. 

Incumbe à Ordem, no campo social: 

• Elaborar estudos, emitir pareceres e propor soluções em matéria de política de saúde; 

• Coadjuvar o Estado em todas as ações que visem o acesso dos cidadãos aos cuidados médicos e farmacêuticos, medicamentosos, preventivos, 

curativos e de reabilitação, bem como nas de disciplina e controlo de produção e uso dos produtos químicos, biológicos, alimentares, farmacêuticos 

e meios de diagnóstico; 

• Colaborar com associações de pessoas que vivem com doença, na persecução dos objetivos da Ordem, nomeadamente na defesa dos interesses 

dos destinatários dos serviços prestados pelos farmacêuticos; 

• Colaborar com organizações congéneres, nacionais ou estrangeiras, e com o Estado na definição e execução da política de saúde; 

• Manter e promover relações com organizações estrangeiras, de âmbito nacional ou internacional, que se dediquem aos problemas de saúde; 

• Colaborar com os países de língua oficial portuguesa na área farmacêutica e em todas aquelas que, no âmbito das suas competências profissionais, 

contribuam para a defesa da saúde pública desses países. 

Incumbe à Ordem, no campo científico e cultural: 

• Manter, organizar e atualizar a biblioteca e um serviço de bibliografia científica e tecnológica; 

• Editar publicações periódicas ou outras; 

• Organizar, por si só ou em colaboração com universidades, ordens, sindicatos, associações e outras instituições, estágios, cursos de pós-graduação 

e de aperfeiçoamento e reciclagem, bem como promover a realização ou participação em congressos, seminários, conferências e outras atividades 

da mesma natureza; 

• Intensificar a cooperação a nível nacional e internacional no domínio das ciências farmacêuticas, nomeadamente com os estabelecimentos de 

ensino e instituições científicas dos países de língua oficial portuguesa; 
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• Credenciar farmacêuticos especialmente qualificados para intervirem em ações específicas que se situem no quadro da atividade farmacêutica; 

• Acreditar e creditar ações de formação contínua. 

Incumbe à Ordem, no âmbito deontológico: 

• Defender e incentivar o respeito e a observância dos princípios que informam a dignidade farmacêutica e o exercício da profissão, designadamente 

nos domínios da ética e da deontologia profissional; 

• Velar pelo cumprimento das leis, do EOF e dos regulamentos aplicáveis, nomeadamente no que se refere ao título e à profissão do farmacêutico, 

promovendo procedimento judicial contra quem o use ou a exerça ilegalmente; 

• Exercer o poder disciplinar sobre os seus membros, sempre que violem os seus deveres ou normas imperativas que digam respeito à prática de 

atos farmacêuticos, realizando as ações necessárias de fiscalização sobre a sua atuação; 

• Estabelecer protocolos com outras entidades públicas dotadas de poderes de fiscalização e regulação conexas com a atividade farmacêutica. 

Incumbe ainda à Ordem, no campo profissional e económico: 

• Colaborar com o Estado na certificação de serviços farmacêuticos públicos e privados, incluindo o reconhecimento da respetiva idoneidade, e 

coadjuvá-lo no controlo de qualidade dos serviços farmacêuticos prestados; 

• Exercer ações de inspeção que lhe sejam delegadas pelo Ministério da Saúde, designadamente nas farmácias de oficina, também designadas 

farmácias comunitárias, e hospitalares, nos laboratórios de análises clínicas e de indústria, bem como nos estabelecimentos de comércio por grosso 

de medicamentos de uso humano e veterinário, dispositivos médicos e outros produtos de saúde, e ainda em todos os organismos onde sejam 

praticados atos farmacêuticos; 

• Elaborar relatórios sobre as ações mencionadas na alínea anterior e propor as soluções que se lhe afigurem adequadas; 

• Propor aos órgãos do poder político as medidas legislativas adequadas ao eficaz exercício da profissão e colaborar na execução dessas medidas, 

tendo em vista a defesa dos superiores interesses da saúde pública; 

• Promover a criação e a regulamentação de especialidades, de subespecialidades e de competências farmacêuticas; 

• Cooperar com o Estado na regulamentação do ingresso e do acesso dos farmacêuticos nas carreiras da Administração Pública cuja categoria de 

farmacêutico habilite ao seu acesso; 

• Emitir e revalidar cédulas profissionais e atribuir títulos de especialidade, sem prejuízo da titulação conjunta pela Ordem e pelo Estado; 
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• Garantir o princípio da livre concorrência no exercício da profissão, bem como as regras de defesa da concorrência e de proteção contra a 

concorrência desleal; 

• Estudar, propor e, se necessário, reclamar da adoção de medidas que estejam relacionadas com o exercício da atividade farmacêutica ou ofendam 

os legítimos direitos e interesses dos farmacêuticos; 

• Colaborar com todas as organizações profissionais, científicas e sindicais que representem os farmacêuticos; 

• Reconhecer as qualificações profissionais obtidas fora de Portugal, nos termos da lei, do direito da União Europeia ou de convenção internacional, 

sem prejuízo das normas sobre proteção de dados aplicáveis; 

• Criar e atualizar o registo profissional dos farmacêuticos, assegurando a sua publicidade, sem prejuízo das normas sobre proteção de dados 

aplicáveis, e realizando um recenseamento periódico para assegurar a atualização desta informação; 

• Elaborar os seus próprios regulamentos internos, dando cumprimento ao disposto no EOF. 

5. Competências 

Dito isto, vejamos, em primeiro lugar, quais são as competências atribuídas pelo EOF a cada um dos três órgãos executivos objeto de análise no presente 

documento: 

Órgão Competência 

Direção Nacional 

• Dirigir a atividade da Ordem a nível nacional. 

• Coordenar e orientar as atividades das direções regionais. 

• Dar cumprimento às deliberações da Assembleia Geral. 

• Criar conselhos consultivos ou grupos de trabalho, com missões específicas, destinados a assessorar a direção relativamente a 

temas relevantes da profissão.  

• Decidir os recursos interpostos das decisões que recusem a admissão na Ordem. 

• Decidir os pedidos de inscrição na Ordem dos candidatos a que se referem as alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 6.º, podendo 

delegar nas direções regionais a decisão sobre os pedidos de inscrição dos demais candidatos.  

• Elaborar e manter atualizado o quadro geral dos farmacêuticos inscritos e dos especialistas titulados pela Ordem.  

• Propor à Assembleia Geral a aprovação do regulamento relativo à fixação dos critérios e do valor da quota mensal. 
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• Cumprir e fazer cumprir o orçamento aprovado pela Assembleia Geral.  

• Emitir pareceres e elaborar informações sobre assuntos relacionados com o exercício da profissão farmacêutica que lhe forem 

solicitados pelo Governo, por farmacêuticos inscritos na Ordem ou que, por sua iniciativa, entenda dever prestar às entidades, 

públicas ou privadas, cuja atividade esteja relacionada com aquele exercício. 

• Mandar passar certidões ou prestar informações, de harmonia com o Código do Procedimento Administrativo. 

• Elaborar e apresentar à Assembleia Geral o relatório, as contas e o orçamento anuais. 

• Gerir o património mobiliário e imobiliário da Ordem, mantendo atualizado o respetivo cadastro.  

• Propor à Assembleia Geral a criação, composição, competências e modo de funcionamento dos Colégios De Especialidade. 

• Garantir o cumprimento de práticas de boa gestão, de acordo com as regras estabelecidas.  

• Designar um Revisor Oficial de Contas como elemento integrante do Conselho Fiscal Nacional.  

• Nomear representantes distritais da Ordem, sob proposta das direções regionais respetivas, para apoiar a Ordem nas suas 

atribuições.  

• Decidir sobre a contração de dívidas por parte da Ordem, nomeadamente resultantes de financiamentos bancários, incluindo 

sobre a prestação de garantias, que não impliquem oneração de imóveis.  

• Exercer as atribuições e praticar os atos necessários à prossecução dos fins da Ordem, de harmonia com as deliberações da 

Assembleia Geral. 

• Propor à Assembleia Geral os membros honorários da Ordem.  

• Deliberar sobre os membros correspondentes da Ordem. 

• Propor à Assembleia Geral a remuneração dos cargos do Conselho de Supervisão, quando aplicável. 

• Dar execução às decisões proferidas em sede de processo disciplinar, praticando os atos necessários à efetiva suspensão ou 

cancelamento da inscrição. 

• Solicitar ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral a convocação de plenários para discussão de assuntos de relevante interesse 

para a classe farmacêutica. 

• Designar um conselho executivo composto por 3 (três) dos seus membros para assistência ao Bastonário em casos de manifesta 

urgência e gravidade. 

• Ratificar, após audição do Conselho Executivo, as decisões tomadas pelo Bastonário, na primeira reunião que vier a ser convocada 

após as mesmas. 

• Delegar no Presidente da Direção Nacional as competências do próprio órgão. 
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• Solicitar ao Presidente da Assembleia Geral a realização de Referendos quando existam questões de relevante interesse para a 

Ordem dos Farmacêuticos. 

• Propor à Assembleia Geral o valor da quota mensal a pagar pelos membros da Ordem dos Farmacêuticos. 

• Isentar, temporariamente, mediante proposta fundamentada da Direção Regional, do pagamento de quotas os membros que se 

encontrem em situação que justifique tal isenção.  

• Propor à Assembleia Geral o Regulamento que fixe o montante das quotas e demais taxas, bem como o respetivo procedimento 

de lançamento, liquidação e cobrança. 

• Requerer ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral a convocação de reuniões da Assembleia Geral. 

• Decidir que parte da receita da Ordem dos Farmacêuticos proveniente das quotas reverte a favor das Direções Regionais. 

• Participar à Ordem dos Farmacêuticos factos suscetíveis de constituir infração disciplinar. 

• Comunicar ao órgão competente para a instauração de processo disciplinar, factos suscetíveis de integrarem infrações disciplinares 

dos associados, de que venha a ter conhecimento, oficiosamente ou tendo por base uma queixa, denúncia ou participação. 

• Executar as decisões proferidas em sede de processo disciplinar, designadamente praticando os atos necessários à efetiva 

suspensão ou ao cancelamento da inscrição dos membros a quem sejam aplicadas as sanções de suspensão e de expulsão, 

respetivamente. 

Bastonário 

• Representar a Ordem em juízo e fora dele.  

• Zelar pelos interesses dos farmacêuticos e dos destinatários do exercício profissional farmacêutico. 

• Exercer a competência da Direção Nacional em casos de reconhecida urgência ou gravidade, após audição do Conselho Executivo 

sempre que possível.  

• Exercer a competência delegada pela Direção Nacional.  

• Superintender nos serviços e nos recursos humanos da Ordem e velar pelo cumprimento da lei, do EOF e dos regulamentos 

internos, sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 30.º do EOF2, bem como cumprir práticas de boa gestão e contratação.  

• Fazer executar as deliberações da Assembleia Geral, da Direção Nacional e do Conselho de Supervisão e assegurar a gestão da 

Ordem. 

• Designar o Provedor dos Destinatários dos Serviços, sob proposta do Conselho de Supervisão e ouvida a Direção Nacional. 

 
2 O qual determina que compete ao Conselho Jurisdicional Nacional velar pelo cumprimento da lei, do EOF e dos regulamentos internos por parte dos órgãos da Ordem e respetivos titulares. 
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• Receber e decidir dos requerimentos a si dirigidos no âmbito da inscrição na Ordem dos Farmacêuticos de candidatos que hajam 

obtido as necessárias competências ao exercício da profissão de farmacêutico no estrangeiro – tanto em Estados-Membro da 

União Europeia ou do Espaço Económico Europeu como em Estados não integrantes dessa comunidade ou espaço – a quem tenha 

sido conferida equivalência a um grau de passível obtenção em território nacional. 

• Assinar a cédula profissional/carteira profissional do farmacêutico cuja inscrição na Ordem dos Farmacêuticos haja sido aceite. 

• Solicitar ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral a convocação de plenários para discussão de assuntos de relevante interesse 

para a classe farmacêutica. 

• Solicitar pareceres e informações às direções regionais. 

• Propor quais os membros que devem compor o Conselho Executivo integrado na Direção Nacional que prestará assistência ao 

Bastonário em casos de manifesta urgência e gravidade. 

• Propor, fundamentadamente, à Direção Nacional a isenção temporária do pagamento de quotas aos membros que se encontre 

numa situação que justifique tal isenção. 

• Corresponder ao pedido das comissões parlamentares competentes para prestarem as informações e esclarecimentos necessários 

no âmbito dos relatórios anuais elaborados pela Ordem dos Farmacêuticos sobre a prossecução das suas atribuições, o qual deve 

ser apresentado à Assembleia da Républica e ao Governo, até 31 de março de cada ano. 

• Comunicar ao órgão competente para a instauração de processo disciplinar, factos suscetíveis de integrarem infrações disciplinares 

dos associados, de que venha a ter conhecimento, oficiosamente ou tendo por base uma queixa, denúncia ou participação. 

Direções Regionais 

• Dirigir a atividade da Ordem a nível regional. 

• Dar cumprimento às decisões das Assembleias Geral e Regional e às instruções e diretivas da Direção Nacional. 

• Decidir, por delegação da Direção Nacional, sobre a admissão de novos membros. 

• Manter atualizado o quadro dos farmacêuticos inscritos na respetiva secção regional. 

• Cobrar as quotas e outras receitas a enviar à Direção Nacional. 

• Cumprir e fazer cumprir o orçamento aprovado pela Assembleia Regional. 

• Dar os pareceres e as informações que lhe forem solicitados pelo Bastonário, pela Direção Nacional e pelos farmacêuticos inscritos 

na respetiva Secção Regional. 

• Mandar passar certidões ou prestar informações, de harmonia com o Código do Procedimento Administrativo. 

• Elaborar e apresentar à Assembleia Regional, na sua reunião ordinária, o relatório, contas e orçamento anuais. 

• Dar apoio aos membros dos colégios inscritos na respetiva Secção Regional e a outras estruturas da Ordem. 
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• Exercer as atividades e praticar os atos necessários à prossecução dos fins da Ordem, de harmonia com o disposto no EOF, com 

as deliberações das Assembleias Geral e Regional e com as instruções e diretivas da Direção Nacional. 

• Aprovar o seu regimento. 

• Propor à Direção Nacional os representantes distritais da Ordem. 

• Nomear o substituto do Presidente da Direção Regional nas suas ausências por impedimentos ou vacatura do cargo.  

• Propor, fundamentadamente, à Direção Nacional, a isenção temporária do pagamento de quotas aos membros que se encontre 

numa situação que justifique tal isenção. 

• Comunicar ao órgão competente para a instauração de processo disciplinar, factos suscetíveis de integrarem infrações disciplinares 

dos associados, de que venha a ter conhecimento, oficiosamente ou tendo por base uma queixa, denúncia ou participação. 

Delegado Regional 

• Dirigir a Delegação Regional. 

• Nomear até dois subdelegados de entre os farmacêuticos que residam ou exerçam a sua profissão na respetiva região autónoma. 

• Participar nas reuniões da Direção Regional do sul e regiões autónomas. 

• Fazer-se substituir por um outro membro da delegação regional respetiva, nos casos de justo impedimento. 

• Colaborar com os demais órgãos da Ordem relativamente a questões que se relacionem com a respetiva região autónoma. 

• Prestar apoio e assistência aos membros da Ordem que nela exerçam a sua atividade profissional, independentemente da Secção 

Regional onde os mesmos se encontrem inscritos. 

Taxativamente elencadas as competências de cada um destes quatro órgãos, note-se que nem todas elas se apresentam de forma objetiva, precisa, clara 

e isenta de dúvidas. 

Atente-se nos seguintes exemplos:  

• É competência da Direção Regional “aprovar o seu próprio regimento”. 

• É competência da Direção Nacional “dirigir a atividade da ordem a nível nacional”. 

• É competência do Bastonário “representar a Ordem em Juízo e fora dele”. 

A primeira delas não levanta, a princípio, qualquer tipo de obstáculo interpretativo. A Direção Regional, e apenas ela, terá competência para aprovar o 

Regimento que pautará o seu funcionamento. 
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A segunda competência, da responsabilidade da Direção Nacional, apesar de definir, de forma objetiva, a respetiva conduta (direção da atividade da Ordem 

a nível nacional) acaba por não concretizar, dentro do leque que compõe a atividade da Ordem dos Farmacêuticos a nível nacional, qual, ou quais, as 

matérias que a Direção Nacional poderá, efetivamente, dirigir.  Esta realidade decorre de o EOF estabelecer a Direção Nacional como o órgão máximo da 

Ordem, ao qual compete dirigir toda a atividade da Ordem a nível nacional e coordenar e orienta as atividades das Direções Regionais. O Bastonário integra 

a Direção Nacional, sendo o seu presidente. 

Por último, o corpo normativo da norma que atribui competência ao Bastonário para representar a Ordem dos Farmacêuticos em juízo e fora dele enferma 

de um problema semelhante ao anterior, se bem que mais severo. A falta de objetividade do referido corpo normativo faz com que nele caiba tanto a 

representação da Ordem dos Farmacêuticos em tribunal ou numa reunião com um membro do Governo, bem como num evento de inauguração de uma 

nova associação de doentes. 

Note-se, ainda, que, muitas vezes, as competências podem sobrepor-se ou confundir-se. Nesse sentido, este documento pretende, essencialmente, 

densificar e prover exemplos que possam auxiliar a sua concretização. 

A primeira questão a abordar é a temática da delegação de poderes. 

O CPA prevê que “Os órgãos administrativos normalmente competentes para decidir em determinada matéria podem, sempre que para tal estejam 

habilitados por lei, permitir, através de um ato de delegação de poderes, que outro órgão ou agente da mesma pessoa coletiva ou outro órgão de diferente 

pessoa coletiva pratique atos administrativos sobre a mesma matéria”. 

Importa aqui reter a expressão “sempre que para tal estejam habilitados por lei”. 

Assim sendo, as delegações de poderes apenas podem ocorrer nos nos casos previstos na legislação (especialmente o EOF, mas também outras leis). 

Decorrente daquilo que foi dito no parágrafo anterior, não pode, igualmente, um órgão chamar a si uma competência que a lei não lhe atribua, nem tal 

delegação pode decorrer de regulamento interno da Ordem que, sem respaldo na lei, permita a delegação dessa competência. 

Assim sendo, a identificação das delegações de poder admissíveis dentro da orgânica da Ordem dos Farmacêuticos basta-se com a verificação daquilo que 

vem previsto no EOF (ou de outras leis que possam ser especificamente aplicáveis ao caso concreto). O referido Estatuto prevê, apenas, dois cenários. 

São eles: 
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• A delegação de poderes da Direção Nacional no seu Presidente, ou seja, no Bastonário da Ordem dos Farmacêuticos (artigos 24.º, 

n.º 5 e 28.º, n.º 1, alínea d), do EOF): 

o De entre as competências que, por regra, pertencem à Direção Nacional, previstas no artigo 25.º do EOF, as que, decerto, serão mais 

relevantes delegar no Bastonário são as dispostas nas seguintes alíneas: a), b), c), e), f) h), j), k), n), p), s), e t), sendo certo que, quanto 

às competências não mencionadas, em casos de manifesta urgência, poderá o Bastonário exercer tais competências, em substituição da 

Direção Nacional, sem que, para esse feito, se tenha elaborado uma delegação de poderes. 

o A escolha das alíneas a), b), c), e), f) h), j), k), n), p), s), e t) obedece a um critério de racionalidade e eficiência de gestão, sendo 

escolhidas as competências para as quais não se justifica a deliberação colegial da Direção Nacional, reservando-se, no entanto, à Direção 

Nacional, as grandes opções de condução da atividade da Ordem. 

o Portanto, tanto por via de delegação, como por via de manifesta urgência, o Bastonário pode exercer todas as competências conferidas à 

Direção Nacional, incluindo dirigir a atividade da Ordem a nível nacional e coordenar e orientar as atividades das direções regionais. Note-

se que a delegação de poderes não é uma transferência, pelo que a Direção Nacional poderá sempre exercer as competências que lhe são 

cometidas, ainda que tenha existido uma delegação de poderes no Bastonário. 

• A delegação de poderes da Direção Nacional nas Direções Regionais para decidir sobre os pedidos de inscrição dos candidatos, 

exceto quando sejam titulares de grau académico estrangeiro e membros de outro estado da UE (artigo 25.º, alínea f)). 

Para mais, dispõe o artigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo que o delegante, através da própria delegação, poderá autorizar o delegado a 

subdelegar sem limitações. Por sua vez, o mesmo artigo estabelece que o subdelegado pode, também ele, subdelegar, salvo se houver disposição legal 

em contrário ou se for feita uma reserva expressa nesse sentido. 
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Não prevendo o EOF quaisquer outros cenários em que se permita delegar poderes executivos, deve entender-se que são estas as únicas duas situações 

admissíveis. Em sentido inverso, para melhor compreensão, é importante entender que o Bastonário não pode delegar na Direção Nacional as competências 

que lhe são exclusivamente atribuídas, como, por exemplo, designar o Provedor dos destinatários dos serviços. Vejamos, então, os dois exemplos possíveis: 

Em suma, face ao atual enquadramento legal e com uma exceção, apenas a Direção Nacional está legalmente habilitada a delegar todas as suas 

competências, e apenas no Bastonário. As delegações das competências próprias Direção Nacional nas Direções Regionais ou das competências próprias 

do Bastonário das Direções Regionais apenas podem ocorrer nos casos expressamente previstos na lei. 

Sem prejuízo, caso se entenda por oportuno delegar alguma das competências da Direção Nacional nas Direções Regionais, para além dos casos 

expressamente previstos na lei, esta delegação terá de ser realizada através da sequência Direção Nacional > Bastonário > Direção Regional, uma vez 

que, como já vimos, o poder de subdelegar não está sujeito a previsão legal expressa anterior, contrariamente ao que sucede com o pode de delegar. 

Note-se que estas delegações e subdelegações de competências não se confundem, por exemplo, com ordens ou instruções dadas aos serviços da Ordem, 

nem com o exercício de poderes de superintendência (instruções ou diretrizes interorgânicas). 

No caso das ordens ou instruções dadas aos serviços, o titular do órgão executivo não está a delegar os seus poderes nos serviços, mas a ordenar a 

execução, no plano prático, do exercício dos seus poderes. 

Direção Nacional

O que pode delegar?

Qualquer uma das suas 
competências

Em quem?
Bastonário (enquanto 
presidente da Direção 

Nacional)

Decisão sobre pedidos de 
inscrição dos candidatos, 
exceto titulares de grau 
académico estrangeiro e 
membros de outro estado 

da UE.

Em quem? Direções Regionais
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Por exemplo: 

• A Direção Nacional ordena aos serviços a expedição de ofícios que comunicam decisões que tomou; 

• A Bastonário ordena aos serviços de informática a publicação de determinada informação no site institucional da Ordem; 

• A Direção Regional ordena aos serviços de tesouraria da Secção Regional o pagamento de uma prestação previamente assumida. 

No caso do exercício de poderes de superintendência (instruções ou diretrizes interorgânicas), o delegante não está a permitir que o delegado exerça os 

poderes do delegante, mas a condicionar, em momento prévio ou posterior, o exercício dos poderes próprios do órgão destinatário das instruções ou 

diretrizes). 

Vista a matéria relacionada com a delegação de competências, vejamos agora a diferença entre as competências da Direção Nacional e as competências 

das Direções Regionais. 

As competências das Direções Regionais são, na sua vasta maioria, um reflexo das competências da Direção Nacional. Por exemplo, enquanto compete à 

Direção Nacional cumprir e fazer cumprir o orçamento aprovado pela Assembleia Geral, compete à Direção Regional cumprir e fazer cumprir o orçamento 

aprovado pela Assembleia Regional.  

Existem competências que se encontram bem delimitadas. Porém, outras, acabam por ser assumidas pela Direção Nacional, seja por disposição expressa 

do Estatuto, seja por, na prática, serem do domínio ou relevância nacional. 

Um exemplo:  

Compete à Direção Nacional “Exercer as atribuições e praticar os atos necessários à prossecução dos fins da Ordem, de harmonia com as deliberações da 

assembleia geral”. 

Por sua vez, compete à Direção Regional “Exercer as atividades e praticar os atos necessários à prossecução dos fins da Ordem, de harmonia com o 

disposto no presente Estatuto, com as deliberações das assembleias geral e regional e com as instruções e diretivas da direção nacional”. 

Ou seja, pese embora a Direção Nacional e a Direção Regional partilhem a competência para praticar os atos necessários à prossecução dos fins da Ordem, 

a forma como o devem fazer não é exatamente a mesma, uma vez que a Direção Regional se encontra sujeita às instruções e diretivas da Direção Nacional. 

Tal decorre de o EOF prever que cabe à Direção Nacional atividade da Ordem a nível nacional e coordenar e orientar as atividades das direções regionais. 

Portanto, o exercício das competências cometidas às Direções Regionais está sempre dependente da coordenação da Direção Nacional. 
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Assim, por exemplo, a Direção Regional pode considerar que a associação da Ordem dos Farmacêuticos a um determinado evento periódico ajuda promover 

os fins da Ordem. Porém, a Direção Nacional pode apresentar uma posição contrária, por considerar que tal evento não é compatível com os valores da 

Ordem, e determinar que aquela iniciativa não deve contar com a presença/apoio da Ordem dos Farmacêuticos. Neste caso, por força da lei (do EOF), terá 

de prevalecer a posição da Direção Nacional. 

Vejamos, então, que competências são idênticas, reflexas e exclusivas de cada órgão executivo da Ordem dos Farmacêuticos:  

Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 
Direção Regional Bastonário 

Dirigir a atividade da Ordem a nível nacional. X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Coordenar e orientar as atividades das Direções Regionais. X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Dar cumprimento às deliberações da Assembleia Geral. X X 

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Criar conselhos consultivos ou grupos de trabalho, com missões 

específicas, destinados a assessorar a direção relativamente a temas 

relevantes da profissão. 

X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Decidir os recursos interpostos das decisões que recusem a admissão 

na Ordem. 
X  X 
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Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 
Direção Regional Bastonário 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Decidir os pedidos de inscrição na Ordem dos candidatos X 

X 

(mediante delegação e 

excluindo os candidatos sejam 

titulares de grau académico 

estrangeiro ou de outro Estado-

Membro da União Europeia  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Elaborar e manter atualizado o quadro geral dos farmacêuticos inscritos 

e dos especialistas titulados pela Ordem. 
X 

X 

(Manter atualizado o quadro dos 

farmacêuticos inscritos na 

respetiva secção regional) 

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Propor à Assembleia Geral a aprovação do regulamento relativo à 

fixação dos critérios e do valor da quota mensal. 
X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Cumprir e fazer cumprir o orçamento aprovado pela Assembleia Geral. X 

X 

(orçamento aprovado pela 

assembleia regional) 

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Emitir pareceres e elaborar informações sobre assuntos relacionados 

com o exercício da profissão farmacêutica que lhe forem solicitados pelo 

X X X 
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Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 
Direção Regional Bastonário 

Governo, por farmacêuticos inscritos na Ordem ou que, por sua 

iniciativa, entenda dever prestar às entidades, públicas ou privadas, 

cuja atividade esteja relacionada com aquele exercício. 

(Dar os pareceres e as 

informações que lhe forem 

solicitados pelo Bastonário, pela 

Direção Nacional e pelos 

farmacêuticos inscritos na 

respetiva secção regional) 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Mandar passar certidões ou prestar informações, de harmonia com o 

Código do Procedimento Administrativo. 
X X 

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Elaborar e apresentar à Assembleia Geral o relatório, as contas e o 

orçamento anuais. 
X 

X 

(Elaborar e apresentar à 

Assembleia Regional o relatório, 

as contas e o orçamento 

anuais.) 

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Gerir o património mobiliário e imobiliário da Ordem, mantendo 

atualizado o respetivo cadastro. 
X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Propor à Assembleia Geral a criação, composição, competências e modo 

de funcionamento dos Colégios de Especialidade. 
X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 
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Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 
Direção Regional Bastonário 

Garantir o cumprimento de práticas de boa gestão, de acordo com as 

regras estabelecidas. 
X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Designar um Revisor Oficial de Contas como elemento integrante do 

Conselho Fiscal Nacional. 
X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Nomear representantes distritais da Ordem, sob proposta das direções 

regionais respetivas, para apoiar a Ordem nas suas atribuições. 
X 

X 

(Propor à Direção Nacional os 

representantes distritais da 

ordem) 

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Decidir sobre a contração de dívidas por parte da Ordem, 

nomeadamente resultantes de financiamentos bancários, incluindo 

sobre a prestação de garantias, que não impliquem oneração de 

imóveis. 

X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Exercer as atribuições e praticar os atos necessários à prossecução dos 

fins da Ordem, de harmonia com as deliberações da Assembleia Geral. 
X 

X 

(Exercer as atividades e praticar 

os atos necessários à 

prossecução dos fins da ordem, 

de harmonia com o disposto no 

EOF, com as deliberações das 

Assembleias Geral e Regional e 

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 
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Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 
Direção Regional Bastonário 

com as instruções e diretivas da 

Direção Nacional) 

Propor à Assembleia Geral os membros honorários da Ordem. X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Deliberar sobre os membros correspondentes da Ordem. X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Propor à Assembleia Geral a remuneração dos cargos do Conselho de 

Supervisão, quando aplicável. 
X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Requerer ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral a convocação de 

reuniões da Assembleia Geral. 
X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Dar execução às decisões proferidas em sede de processo disciplinar, 

praticando os atos necessários à efetiva suspensão ou cancelamento da 

inscrição. 

X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 
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Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 
Direção Regional Bastonário 

Solicitar ao presidente da mesa da Assembleia Geral a convocação de 

plenários para discussão de assuntos de relevante interesse para a 

classe farmacêutica. 

X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Designar um Conselho Executivo composto por 3 (três) dos seus 

membros para assistência ao Presidente da Direção Nacional em casos 

de manifesta urgência e gravidade. 

X  

X 

(Propor quais os membros que devem 

compor o conselho executivo composto 

da Direção Nacional que prestará 

assistência ao presidente da Direção 

Nacional em casos de manifesta urgência 

e gravidade) 

Ratificar, após a audição do Conselho Executivo, as decisões tomadas 

pelo Bastonário, na primeira reunião que vier a ser convocada após as 

mesmas. 

X   

Delegar no Presidente da Direção Nacional (Bastonário) as 

competências do próprio órgão. 
X   

Solicitar ao Presidente da Assembleia Geral a realização de Referendos 

quando existam questões de relevante interesse para a Ordem dos 

Farmacêuticos. 

X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Propor à Assembleia Geral o valor da quota mensal a pagar pelos 

membros da Ordem dos Farmacêuticos. 
X  X 
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Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 
Direção Regional Bastonário 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Isentar, temporariamente, mediante proposta fundamentada da 

Direção Regional, do pagamento de quotas os membros que se 

encontrem em situação que justifique tal isenção. 

X 

X 

(competência de propor) 

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Propor à Assembleia Geral o Regulamento que fixe o montante das 

quotas e demais taxas bem como o respetivo procedimento de 

lançamento, liquidação e cobrança. 

X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Decidir que parte da receita da Ordem dos Farmacêuticos proveniente 

das quotas reverte a favor das Direções Regionais. 
X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 

Comunicar ao órgão competente para a instauração de processo 

disciplinar, factos suscetíveis de integrarem infrações disciplinares dos 

associados, de que venha a ter conhecimento, oficiosamente ou tendo 

por base uma queixa, denúncia ou participação. 

X X X 

Executar as decisões proferidas em sede de processo disciplinar, 

designadamente praticando os atos necessários à efetiva suspensão ou 

ao cancelamento da inscrição dos membros a quem sejam aplicadas as 

sanções de suspensão e de expulsão, respetivamente. 

X  

X 

(mediante delegação da Direção 

Nacional, a que preside) 
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Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 
Direção Regional Bastonário 

Representar a Ordem em juízo e fora dele.   X 

Zelar pelos interesses dos farmacêuticos e dos destinatários do 

exercício profissional farmacêutico. 
  X 

Superintender nos serviços e nos recursos humanos da Ordem e velar 

pelo cumprimento da lei, do EOF e dos regulamentos internos, sem 

prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 30.º, bem como cumprir práticas 

de boa gestão e contratação. 

  X 

Fazer executar as deliberações da Assembleia Geral, da Direção 

Nacional e do Conselho de Supervisão e assegurar a gestão da Ordem. 
  X 

Designar o Provedor dos Destinatários dos Serviços, sob proposta do 

Conselho de Supervisão e ouvida a Direção Nacional. 
  X 

Receber e decidir os requerimentos dirigidos ao Bastonário no âmbito 

da inscrição na Ordem dos Farmacêuticos de candidatos que hajam 

obtido as necessárias competências ao exercício da profissão de 

farmacêutico no estrangeiro – tanto em Estados-Membro da União 

Europeia ou do Espaço Económico Europeu como em Estados não 

integrantes dessa comunidade ou espaço – a quem tenha sido conferida 

equivalência a um grau de passível obtenção em território nacional. 

  X 

Assinar a cédula profissional/carteira profissional do farmacêutico cuja 

inscrição na Ordem dos Farmacêuticos haja sido aceite. 
  X 
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Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 
Direção Regional Bastonário 

Corresponder ao pedido das comissões parlamentares competentes 

para prestarem as informações e esclarecimentos necessários no 

âmbito dos relatórios anuais elaborados pela Ordem dos Farmacêuticos 

sobre a prossecução das suas atribuições, o qual deve ser apresentado 

à Assembleia da Républica e ao Governo, até 31 de março de cada ano. 

  X 

Cobrar as quotas e outras receitas a enviar à Direção Nacional.  X  

Aprovar o seu regimento. X3 X  

Nomear o substituto do Presidente da Direção Regional nas suas 

ausências por impedimentos ou vacatura do cargo. 
 X  

 

  

 
3 Note-se que, apesar de não se encontrar disposição expressa no EOF acerca do regimento da Direção Nacional, é possível que este órgão faça aprovar, se assim entender, um regimento próprio, 

uma vez que os regimentos constituem um ato escrito (por regra articulado), através do qual os órgãos estabelecem previamente condições intrínsecas ao seu próprio funcionamento. Deste modo, 

a aprovação de um regimento por parte da Direção Nacional corresponderá a uma deliberação sobre o seu próprio funcionamento, o que é admissível a todos os órgãos colegiais. 
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6. Representação da Ordem dos Farmacêuticos 

Segundo o disposto no EOF, mais especificamente no artigo 28.º, n.º 1, alínea a), cabe ao Bastonário representar a OF em juízo e fora dele. 

Contudo, também o artigo 15.º, n.º 4, do EOF dispõe que "São órgãos executivos a direção nacional, a direção regional, o bastonário e o delegado regional, 

competindo-lhes poderes de direção e de gestão, nomeadamente em matéria administrativa e financeira, bem como no tocante à representação externa 

dos interesses da Ordem". 

Da análise conjugada das referidas normas resulta claro que apenas o Bastonário terá competência para representar a OF em juízo (perante os tribunais, 

em todas as instâncias e jurisdições4). 

Contudo, também aos restantes órgãos executivos cabe, nos termos do EOF, representar externamente os interesses da Ordem, nada obsta a que estes 

possam também decidir quem representa externamente a OF no âmbito das suas respetivas competências. 

Em suma:  

a) Apenas o Bastonário poderá representar a Ordem em juízo, representado a Ordem como parte ou interveniente processual. 

b) Para além do Bastonário, também Direção Nacional, a Direção Regional, e o Delegado Regional, poderão representar externamente a OF, 

observando o limite das suas respetivas competências (obedecendo ao âmbito territorial). 

c) As Direções Regionais não podem representar a Ordem, mas apenas as secções regionais. 

Note-se que esta representação a que a lei se refere compreende a prática de quaisquer atos que representem uma vontade da Ordem, ou seja, que 

vinculem a Ordem. Será o caso, a título de exemplo, da participação em grupos de trabalho ou em comissões governamentais, assinatura de protocolos e 

outros contratos e apresentação de quaisquer pretensões, perante os tribunais, administração pública ou entidades terceiras. 

Esta realidade não se confunde, por exemplo, com designação de um participante para participar em eventos tais como conferências ou tomadas de posse, 

nos quais não se exige ou prevê qualquer vinculação da vontade da Ordem. Neste caso, designação da pessoa concreta que irá estar presente no evento 

não carece de delegação de poderes, visto que se trata da mera gestão dos serviços da Ordem. Em termos ilustrativos, não é necessária qualquer delegação 

 
4 Nota: esta representação não se confunde com a constituição de advogado, designadamente nos processos judiciais em que o patrocínio por advogado seja obrigatório. Em juízo, o Bastonário 

representa a Ordem, por exemplo, em sede declarações de parte, na qualidade de testemunha, ou na qualidade de perito. 
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de poderes para que a Direção Nacional ou o Bastonário determinem que será o Secretário-Geral ou um Secretário-Geral Adjunto a participar numa 

conferência sobre o setor da saúde, com o propósito de corresponder a um convite dirigido à Ordem. 

Em suma, o critério a atender para aferir da necessidade de delegação de poderes no âmbito da representação externa da Ordem decorre da possibilidade 

dessa representação poder implicar algum tipo de vinculação para a Ordem. 

7. Celebração de protocolos 

A única menção expressa à celebração de protocolos surge no artigo 3.º, n.º 5, EOF. 

De acordo com o referido artigo, no âmbito das suas atribuições de natureza deontológica, compete à OF "d) Estabelecer protocolos com outras entidades 

públicas dotadas de poderes de fiscalização e regulação conexas com a atividade farmacêutica". 

Contudo, não se especifica o órgão a quem compete a celebração desses, e de outros, protocolos, pelo que esta competência terá de ser integrada nas 

demais competências dos órgãos da Ordem. 

Portanto, em matéria de protocolos que vinculem a Ordem, na falta de outras disposições, há uma competência concorrencial do Bastonário (quem tem 

competência para representar a Ordem) e da Direção Nacional (que tem competência para dirigir a atividade da Ordem). 

Claro está que, de acordo com o anteriormente referido, e, de novo, à boleia do disposto no artigo 24.º, n.º 5 da e no artigo 28.º, n.º 1, alínea d), ambos 

do EOF, poderá a Direção Nacional delegar a referida competência no seu Presidente, o Bastonário da Ordem, impondo, por exemplo, determinadas 

condições de negociação do protocolo. 

Portanto, as Direções Regionais não podem celebrar protocolos que vinculem a Ordem, podendo apenas vincular a própria Secção Regional e desde que 

essa vinculação não contrarie os objetivos da Ordem e as orientações provenientes da Direção Nacional5. 

 

5 Visto que compete à Direção Nacional coordenar e orientar as atividades das direções regionais, nos termos do artigo 25.º, alínea b), do EOF. 
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8. Autorização de despesa e aquisição de bens e serviços 

O órgão responsável pela aquisição de bens e serviços a nível nacional, ou seja, pela autorização de despesa corrente, é a Direção Nacional. 

O artigo 25.º, alínea a), do EOF, dispõe que “Compete à direção nacional: a) Dirigir a atividade da Ordem a nível nacional”.  

Caberá dentro desta disposição, a aprovação de despesas da OF a nível nacional. Tal competência, apesar de pertencer à Direção Nacional, poderá, como 

já vimos, ao abrigo do disposto no artigo 24.º, n.º 5, e 28.º, n.º 1, alínea d), ser delegada no Bastonário da OF, o qual, ao abrigo do disposto no já 

analisado artigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo, a poderá subdelegar (designadamente nas Direções Regionais). 

Qualquer outra delegação é inadmissível, já que inexiste norma habilitante para o efeito. 

O órgão responsável pela aquisição de bens e serviços a nível das secções regionais, ou seja, pela autorização de despesa é a Direção Regional (respetiva), 

no quadro dos limites resultantes da lei, de regulamentos e da coordenação e orientação a nível nacional. 

As Direções Regionais devem comunicar previamente à Direção Nacional a decisão de contratação de aquisição de bens e serviços para efeitos de seleção 

do procedimento pré-contratual (designadamente a possibilidade de recurso ao ajuste direto) e fiscalização do Tribunal de Contas. 

Ainda nesta senda, compete, também, à Direção Nacional decidir sobre a contratualização de financiamentos bancários, independentemente do Órgão que 

dele necessite.  

Decorre do artigo 25.º do EOF que “Compete à Direção Nacional: s) Decidir sobre a contração de dívidas por parte da Ordem, nomeadamente resultantes 

de financiamentos bancários, incluindo sobre a prestação de garantias, que não impliquem oneração de imóveis”.  

Portanto, independentemente da estrutura que apresente uma necessidade de financiamento, caberá sempre à Direção Nacional decidir a contratualização 

desse financiamento. 

Contudo, e como se refere na parte final do artigo transcrito, a Direção Nacional não terá competência para decidir da oneração de imóveis que constituam 

o património da OF, já que, relembre-se, “Compete à Assembleia Geral: c) Deliberar sobre a alienação ou oneração de bens imóveis que integrem o 

património da Ordem” (artigo 22.º, n.º 1, alínea c) do EOF). 
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Assim, por exemplo, caso o financiamento a contratar implique a constituição de uma garantia sobre um imóvel (é o caso da hipoteca) ou a alienação de 

um bem (é o caso da dação de um bem imóvel em cumprimento de um financiamento), a alienação ou oneração dependerá de deliberação favorável da 

Assembleia Geral. 

9. Gestão financeira e de ativos 

Inexiste, no corpo normativo do EOF, qualquer tipo de disposição que expressamente trate desta matéria.  

Contudo, atendendo ao já citado artigo 25.º, alínea s), que atribui à Direção Nacional competência para “Decidir sobre a contração de dívidas por parte da 

Ordem, nomeadamente resultantes de financiamentos bancários, incluindo sobre a prestação de garantias, que não impliquem oneração de imóveis”, é de 

entender que também a este órgão executivo caberá tanto a abertura e fecho de contas como a decisão de executar aplicações financeiras.  

A lógica subjacente a este raciocínio prende-se com o princípio de quem pode o mais poderá, também, o menos (a maioris, ad minus). Por maioria de 

razão, se se permite – expressamente – que a Direção Nacional tem competência para decidir sobre a contratação de dívida (v.g. financiamentos bancários 

e prestação de garantias, exceto as garantias relativas a imóveis), não haverá legitima razão para que não se permita que, também, a Direção Nacional 

proceda à abertura e fecho de contas e à execução de aplicações financeiras, atos bancários relacionados com a gestão financeira. 

Em qualquer caso, na falta de referência expressa do EOF, a abertura e encerramento de contas bancárias e a execução de aplicações financeiras caberá 

ainda na competência de direção da atividade da Ordem, prevista no artigo 25.º, a), do EOF. 

Estas competências podem ser delegadas pela Direção Nacional no Bastonário, podendo esta delegação ser incondicionada ou condicionada (por exemplo: 

fixando-se um valor máximo em que a competência é delegada). 

10. Recursos humanos  

O EOF, em toda a sua extensão, menciona o conceito de “recursos humanos” numa única ocasião, indicando que compete ao Bastonário da Ordem dos 

Farmacêuticos a sua superintendência.  
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Assim, de acordo com o artigo 28.º, n.º 1, alínea e) do EOF, “Compete ao bastonário: e) Superintender nos serviços e nos recursos humanos da Ordem e 

velar pelo cumprimento da lei, do presente Estatuto e dos regulamentos internos, sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 30.º, bem como cumprir 

práticas de boa gestão e contratação”. 

Contudo, também à Direção Nacional, ainda que através do preenchimento de conceitos indeterminados, compete a gestão dos recursos humanos da OF, 

de acordo com o disposto no artigo 25.º, alíneas a) e b) “(…) a) Dirigir a atividade da Ordem a nível nacional; b) Coordenar e orientar as atividades das 

direções regionais”.  

Note-se que as competências dos referidos órgãos executivos, no que diz respeito a esta matéria, não são incompatíveis entre si. 

A superintendência, normalmente associada à relação jurídica mantida entre pessoas coletivas distintas6, é um tipo de relação que não terá, 

imperativamente, de envolver a interferência direta no órgão superintendido. No fundo, a superintendência é uma relação menos intensa que o poder 

de direção (poder de dar ordens diretas) e mais intensa que o mero controlo/fiscalização. Todavia, a superintendência também pode extravasar os fins 

e incidir sobre os meios utilizados pelo órgão superintendido (por exemplo: estabelecimento diferentes alternativas quanto aos meios, ou restringindo 

outras alternativas possíveis). 

Os instrumentos tipicamente utilizados neste tipo de relação são as instruções, as diretivas, as recomendações e os pedidos de informação. Através destes 

instrumentos, impõem-se determinados objetivos ou fins, reservando, não obstante, uma certa margem de liberdade de atuação ao órgão superentendido, 

por forma a alcançar o objetivo definido da forma que entender mais adequada. 

O Regulamento n.º 939/2024, de 21 de agosto, que aprova o Regulamento de Recrutamento, Seleção de Pessoal e Recursos Humanos da Ordem dos 

Farmacêuticos (“Regulamento n.º 939/2024”), auxilia na concretização das dimensões que integram a competência do Bastonário enquanto 

superintendente dos recursos humanos da Ordem dos Farmacêuticos. 

De acordo com o referido instrumento, a Ordem dos Farmacêuticos deve dispor de uma política de recursos humanos, de aplicação nacional, para os 

trabalhadores já contratados, na qual se delimite o conteúdo funcional de cada cargo existente na organização, devendo estar previsto, pelo menos: 

• Um plano de carreira aplicável a cada cargo; 

• Os planos de formação obrigatória e complementar aplicáveis a cada cargo;  

 
6 Ainda que também seja admissível, como no caso da Ordem, entre estruturas orgânicas dotadas de algum grau de autonomia administrativa. 
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• Um sistema de avaliação de desempenho. 

Esta política deverá, depois de ouvida a Direção Nacional, ser devidamente aprovada pelo Bastonário. 

A implementação desta política de recursos humanos deve contar com a colaboração das Secções Regionais, por forma a lograr-se uma homogeneização 

das estruturas da Ordem e das condições de trabalho dos seus colaboradores, independentemente da Secção onde se encontram. 

Ainda assim, as competências do Bastonário não se cingem, no âmbito desta matéria, à mera superintendência dos recursos humanos já integrantes dos 

quadros da Ordem dos Farmacêuticos. Dispõem-se, no artigo 4.º do Regulamento n.º 939/2024, que compete ao Bastonário:  

• A decisão de abertura de procedimentos de recrutamento e seleção e a definição da duração dos mesmos;  

• A aprovação das condições de candidatura bem como de critérios objetivos e detalhados para a avaliação e seleção dos candidatos;  

• A determinação, sempre que necessário, da existência de outras fases do procedimento de seleção para além das legalmente previstas;  

• A extinção do procedimento de contratação. 

Não obstante, quando esteja em causa o recrutamento e seleção de candidatos para as áreas de competência das Direções das Secções Regionais, as 

competências elencadas poderão ser, por delegação, da competência das referidas Direções. Note-se que, estando em causa uma delegação, poderá 

existir avocação desta competência por parte do Bastonário, ou um exercício concorrencial por parte do Bastonário e das Secções Regionais7. 

Por esse motivo, o atual quadro normativo determina que cabe ao Bastonário a competência para todas as fases do recrutamento, podendo delegar estas 

competências nas Direções Regionais quando esteja recrutamento de trabalhadores para as secções regionais, no todo ou em parte, podendo ainda avocar 

as competências delegadas ou optar pela não delegação. 

 
7 Apesar de existir uma competência concorrencial, não se pode deixar de nota que, em caso de conflito, deverá prevalecer a posição do Bastonário, visto que é este o órgão competente, de acordo 

com o artigo 28.º, n.º 1, alínea e), do EOF, para superintender nos serviços e nos recursos humanos da Ordem e velar pelo cumprimento da lei, do EOF e dos regulamentos internos, bem como 

cumprir práticas de boa gestão e contratação. 
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Esquematicamente, algumas das dimensões, concretizáveis, da superintendência incluem o seguinte:  

 

Poderá, então, concluir-se que cabe ao Bastonário, de uma forma generalizada, a organização, supervisão e regulação dos Recursos Humanos que 

compõem os quadros da Ordem dos Farmacêuticos. Dada a dimensão da Ordem dos Farmacêuticos, o Bastonário pode, nesta tarefa, ser auxiliado pelas 

Direções Regionais por forma a garantir a aplicação homogénea das orientações vigentes em todo o país. 

Há uma exceção que importa sublinhar relativamente aos procedimentos de recrutamento, que se prende com o recrutamento do Secretário-Geral da 

Ordem dos Farmacêuticos. Neste caso específico, o candidato é proposto pelo Bastonário e designado pela Direção Nacional, nos termos previstos no artigo 

1.º, n.º 2, do Regulamento n.º 939/2024. Note-se que este procedimento encontra-se previsto de forma excecional, apenas para o Secretário-Geral da 

Ordem dos Farmacêuticos, não sendo aplicável procedimento, por exemplo, na estrutura das Secções Regionais, para funções semelhantes a nível regional. 

Nestas situações, a contratação de quadros dirigentes das secções regionais obedece aos mesmos normativos que são aplicáveis à contratação de 

trabalhadores. 

Superintendência 

Vigilância e Coordenação

Intervenção Indireta, 
Recomendações, 

Diretivas.

Política de Recursos 
Humanos

Contratação e Seleção

Abertura, condições, 
duração e encerramento 

do processo de 
contratação, decisão de 

contratar
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11. Competência partilhada/sobreposta com órgãos não executivos 

Os órgãos executivos possuem poderes cujo teor poderá revelar-se idêntico ou semelhante a outros órgãos de natureza diversa.  

Veja-se, de entre os poderes que estes órgãos possuem, aqueles que são partilhados, ou semelhantes, aos dos órgãos executivos:  

Órgão Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 

Direção 

Regional 
Bastonário 

Conselho de 

supervisão 

Acompanhar regularmente a atividade dos conselhos jurisdicionais nacional e regionais, 

designadamente através da apreciação anual do respetivo relatório de atividades e da 

emissão de recomendações genéricas sobre os seus procedimentos. 

   

Acompanhar regularmente a atividade formativa da Ordem, em especial a atividade de 

reconhecimento de competências obtidas no estrangeiro, designadamente através da 

apreciação anual do respetivo relatório de atividades e da emissão de recomendações 

genéricas sobre os seus procedimentos. 

   

Supervisionar a legalidade e conformidade estatutária e regulamentar da atividade 

exercida pelos órgãos da Ordem. 

X 

(Dirigir a 

atividade da 

Ordem a nível 

nacional) 

 

X 

(mediante 

delegação da 

Direção 

Nacional, a que 

preside) 

Apresentar proposta de designação do Provedor dos Destinatários dos Serviços. 

 

 

 

X 

(Designar o 

Provedor dos 

Destinatários 

dos Serviços, 
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Órgão Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 

Direção 

Regional 
Bastonário 

sob proposta do 

Conselho de 

Supervisão e 

ouvida a 

Direção 

Nacional) 

Aprovar a destituição do Provedor dos Destinatários dos Serviços por falta grave no 

exercício das suas funções, ouvida a Direção Nacional. 

X 

(ouvida a Direção 

Nacional) 

  

Pronunciar-se previamente sobre a conformidade legal ou estatutária dos referendos. 

X 

(Solicitar ao 

Presidente da 

Assembleia Geral 

a realização de 

Referendos 

quando existam 

questões de 

relevante 

interesse para a 

Ordem dos 

Farmacêuticos) 

  

Propor à Assembleia Geral que esta delibere promover a alteração do Estatuto.    
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Órgão Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 

Direção 

Regional 
Bastonário 

Emitir parecer vinculativo sobre a criação, composição, competências e modo de 

funcionamento dos Colégios de Especialidade. 

X 

(Emitir pareceres 

e elaborar 

informações sobre 

assuntos 

relacionados com 

o exercício da 

profissão 

farmacêutica que 

lhe forem 

solicitados pelo 

Governo, por 

farmacêuticos 

inscritos na 

Ordem ou que, 

por sua iniciativa, 

entenda dever 

prestar às 

entidades, 

públicas ou 

privadas, cuja 

atividade esteja 

relacionada com 

aquele exercício) 

X 

(Dar os pareceres 

e as informações 

que lhe forem 

solicitados pelo 

Bastonário, pela 

Direção Nacional 

e pelos 

farmacêuticos 

inscritos na 

respetiva Secção 

Regional) 
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Órgão Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 

Direção 

Regional 
Bastonário 

Avaliar e pronunciar-se sobre o exercício de funções nos órgãos da Ordem com a 

titularidade dos órgãos sociais de associações de representação de interesses 

suscetíveis de gerar conflitos de interesses. 

   

Determinar a remuneração dos membros dos órgãos da Ordem, por regulamento, sob 

proposta da Assembleia Geral. 

X 

(Propor à 

Assembleia Geral 

a remuneração 

dos cargos do 

Conselho de 

Supervisão, 

quando aplicável) 

  

Participar à Ordem factos suscetíveis de constituir infração disciplinar e recorrer 

disciplinarmente das decisões. 
X X X 

Provedor dos 

destinatários dos 

serviços 

Acompanhar os desafios da profissão farmacêutica, enviando sugestões e propostas à 

Direção Nacional. 
   

Apreciar, no prazo máximo de 15 dias, as queixas apresentadas contra os órgãos da 

Ordem e emitir recomendações com vista à sua resolução. 
   

Analisar, no prazo máximo de 15 dias, as queixas apresentadas pelos utentes e emitir 

recomendações com vista à sua resolução, bem como, em geral, para o aperfeiçoamento 

do desempenho da Ordem. 
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Órgão Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 

Direção 

Regional 
Bastonário 

Participar factos suscetíveis de constituir infração disciplinar ao conselho jurisdicional 

nacional e ao conselho jurisdicional regional, bem como recorrer jurisdicionalmente das 

suas decisões. 

X X X 

Ser ouvido, sempre que julgado necessário, pela Direção Nacional sobre os temas que 

preocupem a profissão farmacêutica. 
   

Apresentar um relatório anual ao Bastonário e à Assembleia Geral. 

X 

(Elaborar e 

apresentar à 

Assembleia Geral 

o relatório, as 

contas e o 

orçamento 

anuais.) 

X 

(Elaborar e 

apresentar à 

Assembleia Geral 

o relatório, as 

contas e o 

orçamento 

anuais.) 

 

Conselho 

Jurisdicional 

Nacional 

Velar pelo cumprimento da lei, do EOF e dos regulamentos internos por parte dos órgãos 

da Ordem e respetivos titulares. 

 

Nota: também o Conselho de Supervisão possui competência semelhante. 

)   

Instruir e julgar os processos disciplinares em que sejam arguidos os membros que 

exercem ou exerceram cargos nos órgãos nacionais ou regionais previstos nos n.os 2 e 

3 do artigo 15.º. 
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Órgão Poder/Atribuição 
Direção 

Nacional 

Direção 

Regional 
Bastonário 

Instruir e julgar os processos de revisão e de reabilitação.    

Apreciar e decidir os recursos interpostos das decisões dos conselhos jurisdicionais 

regionais, bem como emitir os pareceres que lhe forem solicitados pelos órgãos 

nacionais. 

   

Elaborar um relatório anual de atividades a submeter à apreciação do Conselho de 

Supervisão. 

X 

(Elaborar e 

apresentar à 

Assembleia Geral 

o relatório, as 

contas e o 

orçamento 

anuais.) 

X 

(Elaborar e 

apresentar à 

Assembleia Geral 

o relatório, as 

contas e o 

orçamento 

anuais.) 
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12. Perguntas e Respostas 

Quais são as principais responsabilidades da Direção Nacional? R: 

Dirigir a atividade da Ordem a nível nacional, coordenar e orientar as 

atividades das direções regionais, dar cumprimento às deliberações da 

Assembleia Geral e exercer as atribuições e praticar os atos necessários 

à prossecução dos fins da Ordem. A Direção Nacional pode delegar todas 

ou algumas das suas competências no Bastonário. 

Quem representa a Ordem externamente? R: A Ordem é 

representada genericamente, a nível nacional, pelo Bastonário. A Direção 

Nacional, ao abrigo das competências de direção de atividade da Ordem, 

pode decidir aspetos concretos da representação da Ordem e delegar no 

Bastonário esses aspetos. Os demais órgãos executivos (regionais) não 

representam a Ordem, mas apenas as secções regionais respetivas, nem 

podem vincular a Ordem. 

A participação em eventos como conferências ou tomadas de 

posse constitui um ato de representação? Se sim, carece de 

delegação de poderes? R: A participação em eventos tais como 

conferências ou tomadas de posse constitui um ato de representação 

institucional que não carece de delegação de poderes, podendo ser feita 

pela pessoa mais adequada em função das necessidades de gestão de 

serviço. Esta participação não confunde com a participação em eventos 

ou estruturas em que a Ordem deva tomar uma posição, como grupos de 

trabalho, comissões ou outros organismos da qual resulte uma 

possibilidade de vinculação da Ordem. Neste segundo caso, a 

representação, por visar a vinculação da Ordem, carece de delegação de 

poderes. 

A Direção Nacional pode criar conselhos consultivos? R: Sim, a 

Direção Nacional pode criar conselhos consultivos ou grupos de trabalho 

com missões específicas para assessorar a direção em temas relevantes 

da profissão. 

Quem decide sobre os pedidos de inscrição na Ordem dos 

Farmacêuticos? R: A Direção Nacional decide sobre os pedidos de 

inscrição, podendo delegar nas direções regionais a decisão sobre os 

pedidos dos candidatos, exceto quando os candidatos sejam titulares de 

grau académico estrangeiro ou de outro Estado-Membro da União 

Europeia (e, por isso, seja necessário o reconhecimento prévio das 

qualificações). 



Manual de Competências dos Órgãos Executivos da Ordem dos Farmacêuticos 

  

34 

 

A Direção Nacional tem competência para gerir o património da 

Ordem? R: Sim, é à Direção Nacional que compete a gestão o património 

mobiliário e imobiliário da Ordem. Todavia, a alienação ou oneração do 

património imobiliário da Ordem depende de deliberação da Assembleia 

Geral. 

Quais são as competências da Direção Nacional em matéria 

financeira? R: A Direção Nacional tem uma competência transversal em 

matéria financeira, cumpre e faz cumprir o orçamento aprovado pela 

Assembleia Geral, propõe à Assembleia Geral a aprovação do 

regulamento relativo à fixação dos critérios e do valor da quota mensal, 

e decide sobre a contração de dívidas por parte da Ordem. As Direções 

Regionais devem remeter as quotas cobradas e outras receitas à Direção 

Nacional. 

Quem elabora e apresenta o relatório, as contas e o orçamento 

anuais à Assembleia Geral? R: A Direção Nacional elabora e apresenta 

à Assembleia Geral o relatório, as contas e o orçamento anuais. 

A Direção Nacional pode propor a criação de colégios de 

especialidade? R: Sim, a Direção Nacional pode propor à Assembleia 

Geral a criação, composição, competências e modo de funcionamento dos 

colégios de especialidade. 

Quem pode assinar protocolos que vinculem a Ordem? R: O 

Bastonário. Caso se pretenda que outra pessoa também possa assinar 

protocolos que vinculem a Ordem, terá de existir uma delegação de 

competências específica para esse tema por parte da Direção Nacional ao 

Bastonário, que depois pode subdelegar. Não é possível ao Bastonário 

delegar genericamente o poder de assinar protocolos (representação da 

Ordem). A Direção Nacional tem competência para se pronunciar sobre 

os protocolos a celebrar, podendo, por exemplo, determinar os termos 

negociais ou definir objetivos e condições. 

O Bastonário pode exercer competências da Direção Nacional? R: 

Sim, o Bastonário pode exercer, individualmente, as competências da 

Direção Nacional quando esta delegue nele as respetivas competências 

ou em casos de manifesta urgência. 

A quem compete a aquisição de bens ou serviços? R: A nível 

nacional, a aquisição de bens ou serviços compete à Direção Nacional, 

que pode delegar essa competência no Bastonário. A nível regional, a 

aquisição de bens e serviços compete às Direções Regionais, dentro dos 

limites estabelecidos na lei, em regulamentos, e os limites decorrentes da 

coordenação e orientação a nível nacional estabelecidos pela Direção 

Nacional. 
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Que órgãos podem contrair dívidas por parte da Ordem, 

nomeadamente resultantes de financiamentos bancários, 

incluindo sobre a prestação de garantias, que não impliquem 

oneração de imóveis? R: Compete à Direção Nacional, com faculdade 

de delegação no Bastonário. A lei não prevê a possibilidade de contração 

de financiamentos bancários e prestação de garantias por parte das 

Direções Regionais. 

Que órgãos podem gerir financeiramente a Ordem e praticar atos 

como a abertura e encerramento de contas bancárias ou execução 

de aplicações financeiras? R: Compete à Direção Nacional, com 

faculdade de delegação no Bastonário. A lei não prevê a possibilidade de 

abertura ou encerramento de contas bancárias ou execução de aplicações 

financeiras pelas Direções Regionais. 

Quem é responsável pela superintendência dos recursos humanos 

da Ordem? R: O Bastonário é responsável pela superintendência dos 

recursos humanos da Ordem, incluindo a gestão e contratação de pessoal. 

As Direções Regionais têm autonomia em matéria de recursos 

humanos? R: As Direções Regionais beneficiam de autonomia limitada 

em matéria de recursos humanos, devendo obedecer ao Regulamento de 

Recrutamento, Seleção de Pessoal e Recursos Humanos da Ordem dos 

Farmacêuticos e às diretrizes estabelecidas pelo Bastonário. Cabe ao 

Bastonário a competência para todas as fases do recrutamento, podendo 

delegar estas competências nas Direções Regionais quando esteja 

recrutamento de trabalhadores para as secções regionais, no todo ou em 

parte, podendo ainda avocar as competências delegadas ou optar pela 

não delegação. O principal propósito da política de recursos humanos da 

Ordem é a homogeneização das estruturas da Ordem e das condições de 

trabalho dos seus colaboradores, independentemente da Secção onde se 

encontram. 

Quem pode decidir a abertura de um procedimento de 

recrutamento? R: O Bastonário, com faculdade de delegação nas 

Direções Regionais. 

Quem pode determinar as condições de candidatura, os critérios 

de avaliação e seleção dos candidatos e as fases do procedimento 

de seleção? R: O Bastonário, com faculdade de delegação nas Direções 

Regionais. 

Quem o procedimento de recrutamento e seleção? R: O júri 

designado pelo Bastonário, cuja composição e funcionamento decorre do 

Recrutamento, Seleção de Pessoal e Recursos Humanos da Ordem dos 

Farmacêuticos 
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Quem pode decidir a admissão de um trabalhador? R: O Bastonário, 

com faculdade de delegação nas Direções Regionais. 

Quem assina o contrato de trabalho? R: O Bastonário, com faculdade 

de delegação nas Direções Regionais. 

Que resolve os conflitos relativos à aplicação do Regulamento de 

Recrutamento, Seleção de Pessoal e Recursos Humanos da Ordem 

dos Farmacêuticos e à política de recursos humanos da Ordem? R: 

Cabe ao Bastonário dirimir os conflitos relativos à aplicação do 

Regulamento de Recrutamento, Seleção de Pessoal e Recursos Humanos 

da Ordem dos Farmacêuticos e à política de recursos humanos da Ordem. 

Quem pode designar o Secretário-Geral da Ordem? R: O candidato 

é proposto pelo Bastonário e designado pela Direção Nacional. Este 

procedimento não é aplicável na estrutura das Secções Regionais, para 

funções semelhantes a nível regional. 

Quais são as competências do Bastonário em relação à inscrição 

de novos membros? R: O Bastonário recebe e decide os requerimentos 

de inscrição na Ordem dos Farmacêuticos de candidatos que obtiveram 

as necessárias competências ao exercício da profissão no estrangeiro e 

assina a cédula profissional dos farmacêuticos cuja inscrição foi aceite. 

Quem designa o Provedor dos Destinatários dos Serviços? R: O 

Bastonário designa o Provedor dos Destinatários dos Serviços, sob 

proposta do Conselho de Supervisão e ouvida a Direção Nacional. 

Quem solicita a convocação de plenários ou reuniões da 

Assembleia Geral para discussão de assuntos de relevante 

interesse para a classe farmacêutica? R: O Bastonário e a Direção 

Nacional podem solicitar ao presidente da mesa da Assembleia Geral a 

convocação de plenários para discussão de assuntos de relevante 

interesse para a classe farmacêutica e de reuniões da Assembleia Geral. 

Quais são as competências das Direções Regionais? R: As Direções 

Regionais dirigem a atividade da Ordem a nível regional, cumprem as 

decisões das Assembleias Geral e Regional, e as instruções e diretivas da 

Direção Nacional. 

Quem decide sobre a admissão de novos membros na secção 

regional? R: As Direções Regionais decidem sobre a admissão de novos 

membros desde que exista delegação da Direção Nacional que o permita, 

exceto quando os candidatos sejam titulares de grau académico 

estrangeiro ou de outro Estado-Membro da União Europeia (e, por isso, 

seja necessário o reconhecimento prévio das qualificações). 

As Direções Regionais têm competência para cobrar quotas? R: 

Sim, as Direções Regionais cobram as quotas e outras receitas. As quotas 

e outras receitas devem ser enviadas à Direção Nacional. 

Quem elabora e apresenta o relatório, as contas e o orçamento 

anuais à Assembleia Regional? R: As Direções Regionais elaboram e 

apresentam à Assembleia Regional o relatório, as contas e o orçamento 

anuais. 
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As Direções Regionais podem nomear representantes distritais da 

Ordem? R: As Direções Regionais podem propor à Direção Nacional os 

representantes distritais da Ordem, mas é a Direção Nacional que decide 

pela aceitação dos representantes distritais da Ordem. 

Quais são as competências das Direções Regionais em relação aos 

pareceres e informações? R: As Direções Regionais dão os pareceres 

e as informações que lhes forem solicitados pelo Bastonário, pela Direção 

Nacional e pelos farmacêuticos inscritos na respetiva secção regional. 

As Direções Regionais podem celebrar protocolos que vinculem a 

Ordem? R: As Direções Regionais apenas podem celebrar protocolos que 

vinculem as respetivas secções regionais, mas não a Ordem. Estes 

protocolos não podem contrariar os objetivos da Ordem e as orientações 

provenientes da Direção Nacional. 

As Direções Regionais podem contratar a aquisição de bens e 

serviços? R: As Direções Regionais podem contratar a aquisição de bens 

e serviços de acordo com o orçamento da Direção Regional aprovado na 

Assembleia Regional, de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis 

(designadamente em matéria de contratação pública e regime financeiro) 

e de acordo com as decisões e orientações da Direção Nacional. A decisão 

sobre a contratação de aquisição de bens e serviços destinados à Secção 

Regional pode ser delegada no Bastonário, pela Direção Nacional, no todo 

ou em parte, com a faculdade de subdelegação. 

As Direções Regionais devem comunicar a aquisição de bens e 

serviços à Direção Nacional? R: Sim. Para efeitos de cumprimento das 

obrigações decorrentes das normas financeiras e de contratação pública, 

as Direções Regionais devem comunicar previamente à Direção Nacional 

a decisão de contratação de aquisição de bens e serviços para efeitos de 

seleção do procedimento pré-contratual (designadamente a possibilidade 

de recurso ao ajuste direto) e fiscalização do Tribunal de Contas. 

As delegações de competências poderão ser elaboradas através 

da simples menção ao cargo/órgão no qual se delega o poder ou 

terá de se identificar expressamente o indivíduo titular do cargo? 

R: Inexistem, relativamente a esta matéria, normas que estabeleçam 

qualquer tipo de obrigação específica. Contudo, há que considerar 

motivos de ordem prática pois, se se tratar de um órgão colegial será 

desejável que se delegue no órgão em si, sem necessidade de especificar 

as pessoas que o compõem. No caso inverso, tratando-se de órgãos 

singulares poderá identificar-se a pessoa singular e a sua qualidade (p.e. 

Helder Mota Filipe, na qualidade de Bastonário da Ordem dos 

Farmacêuticos), ou apenas a qualidade. 

 

 

 


